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FACULDADE DOS CONCURSOS








21- A entidade que se caracteriza, conceitualmente, como sendo um determinado serviço público personalizado, com autonomia financeira e patrimônio próprio, de capacidade exclusivamente administrativa, é o(a)
a) autarquia.

b) organismo não-governamental.

c) empresa pública.

d) fundação pública.

e) sociedade de economia mista.
22- No contexto da Administração Pública Federal, entre os órgãos da Administração Direta e as entidades da Administração Indireta, têm personalidade jurídica de direito público
a) os órgãos públicos e as autarquias.

b) as autarquias e as fundações públicas.

c) as autarquias e as empresas públicas.

d) as fundações e as empresas públicas.

e) as fundações e as sociedades de economia mista.
23- Os contratos administrativos, regidos pela Lei nº 8.666/93, por expressa previsão legal, regem-se pelas suas cláusulas,
a) com exclusão da incidência de quaisquer outros preceitos ou princípios, de direito público ou privado.

b) entre as quais não se incluem necessariamente, as que estabeleçam os casos de rescisão e a legislação aplicável à sua execução.

c) não se lhes aplicando, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos.
d) aplicando-se-lhes, supletivamente, as disposições do direito privado.

e) sendo elas desvinculadas do edital da respectiva licitação e dos termos de sua dispensa ou inexigibilidade.
24- De acordo com expressa previsão, contida na Lei nº 8.112/90, os prazos de prescrição, previstos na lei penal, aplicam-se às infrações disciplinares, capituladas também como crime, desde que sejam inferiores a cinco anos.
a) Está correta essa assertiva.

b) Está incorreta a assertiva, porque só se aplica o prazo da lei penal, desde que essa seja superior a cinco anos.

c) Está incorreta a assertiva, porque se aplica o prazo da lei penal, sem a ressalva de ser ele inferior a cinco anos.

d) Está incorreta a assertiva, porque não se aplicam os prazos da lei penal, por serem independentes as instâncias.

e) Está incorreta a assertiva, porque, sendo a prescrição de ordem pública, aplica-se a que primeiro ocorrer.
25- Nos processos administrativos, de que possam resultar sanções, conforme expressa previsão contida na Lei nº 9.784/99, quando ela for aplicável ao caso, não é de rigor a necessária observância, em relação ao administrado, do critério de garantia dos direitos à
a) apresentação de alegações finais.

b) comunicação das decisões proferidas.

c) interposição de recursos.

d) produção de provas.

e) interpretação a ele mais favorável.
26- Assinale a opção que contemple uma forma de vacância comum aos cargos efetivos e em comissão.

a) Promoção.

b) Demissão.

c) Exoneração.

d) Readaptação.

e) Redistribuição.
27- Assinale a opção que contemple um exemplo de licença não remunerada do servidor público.

a) Licença para capacitação.

b) Licença para tratamento da própria saúde, por seis meses.

c) Licença para o desempenho de mandato classista.

d) Licença à adotante.

e) Licença por motivo de acidente em serviço.

28- São penalidades disciplinares, exceto:

a) A destituição de cargo em comissão.

b) A cassação de aposentadoria.

c) A suspensão.

d) O afastamento preventivo.
e) A advertência.

29- Correlacione as infrações disciplinares com as penalidades a ela aplicáveis e assinale a opção correta, considerando os artigos 117 e 132 da Lei n. 8.112/90.

(1) Demissão com incompatibilidade para nova investidura pelo prazo de cinco anos.

(2) Demissão com proibição de retorno ao serviço público federal.

( ) Crime contra a Administração Pública.

( ) Valer-se do cargo para lograr proveito pessoal em detrimento da dignidade da função pública.

( ) Improbidade administrativa.

( ) Corrupção.

( ) Atuar junto às repartições públicas como procurador de terceiros sem qualquer grau de parentesco.

a) 2/2/1/1/2

b) 1/2/1/2/1

c) 2/1/1/2/2

d) 1/1/2/2/2

e) 2/1/2/2/1

30- Assinale a opção que elenque dois princípios norteadores da Administração Pública que se encontram implícitos na Constituição da República Federativa do Brasil e explícitos na Lei n. 9.784/99.

a) Legalidade / moralidade.

b) Motivação / razoabilidade.

c) Eficiência / ampla defesa.

d) Contraditório / segurança jurídica.

e) Finalidade / eficiência.
GABARITO - DIREITO ADMINISTRATIVO
21. A

22. B

23. D

24. C

25. E
26. A

27. A

28. C

29. E

30. D









DIREITO ADMINISTRATIVO











 Simulado






















